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de Direito Tributário em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ra-
gazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não constituindo opi-
nião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com nossos 
advogados ou visite nossa página na internet. 
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1.  Legislação e Regulação 
______________________________________ 
 
Cofins e PIS/Pasep - Prestadoras do 
serviço público de distribuição de 
energia elétrica – Devolução de tri-
butos recolhidos a maior – Procedi-
mentos 
 
■O Presidente da República sancionou a 

Lei nº 14.385, de 27 de junho de 2022, que 
altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezem-
bro de 1996, para disciplinar a devo-
lução de valores de tributos recolhi-
dos a maior pelas prestadoras do 

serviço público de distribuição de 
energia elétrica. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
28.06.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 

Cofins e PIS/Pasep - Centrais petro-
químicas e indústrias químicas - Re-
gime Especial da Indústria Química 
(Reiq) - Alteração 
 
■O Presidente da República editou a Lei 
nº 14.374, de 21 de junho de 2022, com ve-

tos, que altera as Leis nºs 11.196, de 21 
de novembro de 2005, e 10.865, de 30 
de abril de 2004, para definir condi-
ções para a apuração do valor a re-
colher da Contribuição para os Pro-
gramas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Contribuição para o 
PIS/Pasep) e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins) pelas centrais petroquímicas 
e indústrias químicas, e a Lei nº 
14.183, de 14 de julho de 2021. 

Publicada no Diário Oficial da União de 
22.06.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

mailto:dvcari@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.385-de-27-de-junho-de-2022-410709734
https://in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.374-de-21-de-junho-de-2022-409371975
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Cobrança de créditos do Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil (Fies) – Re-
quisitos e condições para realização 
das transações resolutivas de litígio 
- Alteração 
 
■O Presidente da República sancionou a 
Lei nº 14.375, de 21 de junho de 2022, com 

veto, que altera as Leis nºs 10.260, de 
12 de julho de 2001, 10.522, de 19 de ju-
lho de 2002, e 12.087, de 11 de novem-
bro de 2009, para estabelecer os re-
quisitos e as condições para realiza-
ção das transações resolutivas de li-
tígio relativas à cobrança de créditos 
do Fundo de Financiamento Estudan-
til (Fies) e estabelece outras orienta-
ções. 

Publicada no Diário Oficial da União de 
22.06.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

PIS/Pasep e Cofins incidência sobre 
a cadeia de produção e de comercia-
lização de etanol hidratado combus-
tível - Alteração 
 
■O Presidente da República editou a Lei 

nº 14.367, de 14 de junho de 2022, que al-
tera as Leis nºs 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, e 9.718, de 27 de novembro de 
1998, para promover ajustes na co-
brança da Contribuição para os Pro-
gramas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Contribuição para o 
PIS/Pasep) e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins) incidentes sobre a cadeia de 
produção e de comercialização de 
etanol hidratado combustível; e re-
voga a Medida Provisória nº 1.069, de 
13 de setembro de 2021. 

Publicada no Diário Oficial da União de 
15.06.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Drawback para exportações prorro-
gação, em caráter excepcional, por 
mais um ano 
 
■O Presidente da República editou a Lei 

nº 14.366, de 8 de junho de 2022, que dis-
põe sobre a prorrogação excepcional 
de prazos de isenção, de redução a 
zero de alíquotas ou de suspensão de 
tributos em regimes especiais de 
drawback; altera as Leis nºs 9.365, de 
16 de dezembro de 1996, 13.483, de 21 
de setembro de 2017, 10.893, de 13 de 
julho de 2004, e 14.060, de 23 de se-
tembro de 2020; e revoga dispositivo 
da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 
2011. 

Publicada no Diário Oficial da União de 
09.06.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 

 

https://in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.375-de-21-de-junho-de-2022-409353579
https://in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.367-de-14-de-junho-de-2022-408394058
https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.366-de-8-de-junho-de-2022-406526009
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ICMS nacional – Altera a legislação para 
considerar bens e serviços essenciais 
relativos aos combustíveis, energia elé-
trica, comunicações e transporte cole-
tivo 

 
■O Presidente da República sancionou a 
Lei Complementar nº 194, de 23 de junho 

de 2022, com veto, que altera a Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Có-
digo Tributário Nacional), e a Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setem-
bro de 1996 (Lei Kandir), para consi-
derar bens e serviços essenciais os 
relativos aos combustíveis, à energia 
elétrica, às comunicações e ao trans-
porte coletivo, e as Leis Complemen-
tares nºs 192, de 11 de março de 2022, 
e 159, de 19 de maio de 2017. 

Publicada no Diário Oficial da União de 
23.06.2022, Edição Extra, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

Imposto de importação – Exclusão do 
custo da capatazia em território na-
cional 
 

■O Presidente da República editou o De-
creto nº 11.090, de 7 de junho de 2022, 
que altera o Decreto nº 6.759, de 5 de 
fevereiro de 2009, que regulamenta a 
administração das atividades adua-
neiras e a fiscalização, o controle e a 
tributação das operações de comér-
cio exterior. 

Publicado no Diário Oficial da União de 
08.06.2022, a íntegra pode ser acessada  
aqui 

Brasil e Singapura – Acordo de bitribu-
tação  

■O Presidente da República editou o De-
creto nº 11.109, de 29 de junho de 2022, 
que Promulga o Acordo entre a Re-
pública Federativa do Brasil e a Re-
pública de Singapura para Eliminar a 
Dupla Tributação em Relação aos Tri-
butos sobre a Renda e Prevenir a 
Evasão e a Elisão Fiscais e seu Pro-
tocolo, firmados em Singapura, em 7 
de maio de 2018. 
 
Publicado no Diário Oficial da União em 

30.06.2022, a íntegra pode ser aces-
sada aqui   
 
 
Medida Provisória que eleva CSL dos 
bancos e das demais instituições fi-
nanceiras – Vigência prorrogada 
 

■O Congresso Nacional por meio do Ato 
Declaratório nº 52 de 2022, informou que 
o prazo de vigência da Medida Provisória 

nº 1.115, de 28 de abril de 2022, que al-
tera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro 
de 1988, que institui a contribuição 
social sobre o lucro das pessoas ju-
rídicas, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.  

Publicado no Diário Oficial da União de 
23.06.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-complementar-n-194-de-23-de-junho-de-2022-410028232
https://in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-11.090-de-7-de-junho-de-2022-406244931
https://in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-11.109-de-29-de-junho-de-2022-411399561
https://in.gov.br/en/web/dou/-/ato-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-52-de-2022-409682514
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Receita Federal – Autenticação de cópia 
simples - Suspensa obrigatoriedade de 
apresentação de documento original 

 
■A Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.088, de 15 de junho de 

2022, que fica suspensa a obrigatori-
edade de o interessado apresentar 
documento original para fins de au-
tenticação de cópia simples, prevista 
no art. 35 da Instrução Normativa 
RFB nº 1.548, de 13 de fevereiro de 
2015, e no art. 3º da Portaria RFB nº 
2.860, de 25 de outubro de 2017, no 
âmbito da análise documental reali-
zada na prestação de serviços pela 
Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil (RFB). 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
20.06.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 

Mercadoria importada e a exportar - 
Prestação de serviço de perícia  
 
■A Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.086, de 8 de junho de 

2022, que dispõe sobre a prestação de 
serviço de perícia para identificação 
e quantificação de mercadoria im-
portada e a exportar, e regula o pro-
cesso de credenciamento de seus 
prestadores. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
10.06.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Locais ou recintos que se encontrem 
alfandegados – Prorrogação de pra-
zos para cumprimento dos novos re-
quisitos técnicos e operacionais 
 
■A Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil (RFB) editou a Portaria nº 

183, de 8 de junho de 2022, que altera a 
Portaria RFB nº 143, de 11 de fevereiro 
de 2022, que estabelece normas ge-
rais e procedimentos para o alfande-
gamento de local ou recinto, para 
prorrogar o prazo de que trata o art. 
43. 
 
Os locais ou recintos que se encon-
trem alfandegados terão até 30 de 
novembro de 2022 para cumprirem 
os novos requisitos técnicos e opera-
cionais e outras exigências. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
10.06.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
2. Temas em Destaque 
______________________________________ 
 
Receita Federal atualiza norma so-
bre arrolamento de bens 
 
Foi publicada em 23 de junho de 2022, 
a Instrução Normativa nº 2.091 de 

2022 que estabelece requisitos para o 
arrolamento de bens e direitos e de-
fine procedimentos para a formaliza-
ção de representação para proposi-
tura de medida cautelar fiscal. 
 

https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.088-de-15-de-junho-de-2022-408524470
https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.086-de-8-de-junho-de-2022-407055483
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-rfb-n-183-de-8-de-junho-de-2022-407055222
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=124573
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=124573
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A nova norma atualiza procedimen-
tos que têm por finalidade garantir o 
recebimento dos impostos devidos, 
quando a dívida tributária do contri-
buinte junto à Receita Federal ex-
cede, simultaneamente, 30% do seu 
patrimônio e R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais). 

Algumas modificações foram neces-
sárias para adequar as regras à atual 
estrutura regimental da Receita, pas-
sando a competência do arrolamento 
às equipes regionais de gestão do 
crédito tributário e direito creditório.  

Além disso, texto da nova IN foi re-
visto tanto em termos de redação 
quanto de técnica legislativa, com a 
finalidade de aprimorar sua clareza, 
objetividade, coesão e ordenamento 
lógico dos dispositivos, bem como de 
facilitar sua compreensão. 

Entenda o arrolamento 

O arrolamento de bens e direitos, 
instituído por meio dos arts. 64 e 64-
A da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro 
de 1997, é o procedimento adminis-
trativo mediante o qual a Receita Fe-
deral, ao detectar que o contribuinte 
possui créditos tributários sob sua 
responsabilidade em valor superior a 
R$ 2.000.000.00 (dois milhões de re-
ais) e a 30% (trinta por cento) do seu 

patrimônio conhecido, simultanea-
mente, realiza o levantamento dos 
seus bens e direitos para arrolá-los. 

Para tanto, são considerados os bens 
e direitos informados na última de-
claração de imposto de renda apre-
sentada (DIRPF), no caso de pessoa 
física, ou do ativo constante do último 
balanço patrimonial informado na 
Escrituração Contábil Fiscal (ECF), 
no caso de pessoa jurídica. 

A seguir, a Receita dá ciência ao con-
tribuinte, por meio de Termo do Arro-
lamento, e encaminha a relação de 
bens e direitos arrolados aos órgãos 
de registro competentes, para fins de 
averbação do procedimento. 

A partir desse momento, o contribu-
inte fica obrigado a informar à Re-
ceita eventual alienação, oneração ou 
transferência do bem ou direito arro-
lado, sob pena de representação à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN) para propositura de 
medida cautelar fiscal, nos termos da 
Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992. 

Os bens e direitos permanecem arro-
lados até a extinção das dívidas tri-
butárias às quais estão vinculadas. 

Receita Federal em 23.06.2022. 
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Receita Federal consolida e simpli-
fica regras de valoração aduaneira 
de mercadorias importadas 
 
Publicada em 23.06.2022, a Instrução 
Normativa RFB nº 2.090, de 22 de ju-
nho de 2022, que dispõe sobre a de-
claração e o controle do valor adua-
neiro de mercadorias importadas, 
como resultado do trabalho de revi-
são, simplificação e consolidação de 
atos normativos. 
 
Entre as principais novidades trazi-
das pela normativa está a reorgani-
zação da estrutura da IN SRF nº 327 
de 2003, que tratava de valoração 
aduaneira, resultando em um novo 
texto, mais simples e claro, além da 
descrição detalhada dos dispositivos 
relacionados ao método do valor da 
transação, que é o mais aplicado. 

Houve a exclusão no valor aduaneiro 
dos gastos de carga, descarga e ma-
nuseio no território nacional e inclu-
são da forma de comprovação des-
sas despesas, com a explicitação so-
bre o ônus do importador de provar 
que eventual relação com o vendedor 
não teve influência sobre o preço dos 
produtos importados. 

A verificação da adequação do valor 
aduaneiro declarado será realizada 
após o desembaraço das mercado-
rias. 

A nova norma também esclarece que 
a Receita Federal pode demonstrar 
que a vinculação entre comprador e 
vendedor influenciou o preço prati-
cado na importação com base na le-
gislação nacional de preços de trans-
ferência. 

Contém ainda explicações sobre as 
relações de controle de uma pessoa 
sobre outra, e a vedação ao uso do 
método do valor de transação nas si-
tuações em que há um encomen-
dante predeterminado vinculado ao 
vendedor estrangeiro, com afetação 
no preço do artigo importado. 

Ademais, incorpora atos do Comitê 
de Valoração Aduaneira da Organiza-
ção Mundial de Comércio, do Comitê 
Técnico de Valoração Aduaneira da 
Organização Mundial das Aduanas, 
para adequação ao Decreto nº 6.759, 
de 2009, à Convenção de Quioto Re-
visada e ao Acordo sobre a Facilita-
ção do Comércio. 

Foram revogadas quatro Instruções 
Normativas: IN SRF nº 80, de 1996, IN 
SRF nº 318, de 2003, IN SRF nº 327, de 
2003 e IN RFB nº 1.726, de 2017. 

Receita Federal em 24.06.2022. 
 
 
 
 
 
 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=124572
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=124572
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Multas por atraso da DCTFWeb pas-
sarão a ser emitidas automatica-
mente 
 

A partir do dia 1º de julho de 2022, a De-
claração de Débitos e Créditos Tributá-
rios Federais Previdenciários e de Ou-
tras Entidades e Fundos (DCTFWeb) pas-
sará a emitir Multa por Atraso no Envio 
de Declaração (MAED) automaticamente 
quando a declaração for enviada depois 
do prazo. Todas as DCTFWeb originais 
enviadas em atraso a partir dessa data 
estarão sujeitas à MAED, independente-
mente de a quais períodos de apuração 
se refiram. 

A MAED está prevista no art. 32-A da 
Lei nº 8.212 de 1991, e é devida sempre 
que a obrigação for entregue após o 
prazo legal, possuir incorreções ou 
não for entregue. O valor da multa 
pelo atraso é de 2% ao mês, sobre o 
total de contribuições informadas, 
mesmo que tenham sido pagas, limi-
tado a 20% desse montante. 

A multa mínima é de R$ 200,00 para 
DCTFWeb sem movimento (quando 
não há fato gerador de tributos) e de 
R$ 500,00 nos demais casos. Se fo-
rem identificados erros ou a declara-
ção não for entregue (omissão), o 
contribuinte é intimado a corrigir os 
erros ou enviar a DCTFWeb, respec-
tivamente. 

 

Reduções 

O valor da multa é reduzido em 50% 
se a DCTFWeb for enviada antes de 
qualquer procedimento de ofício, 
como o recebimento de intimação 
fiscal, por exemplo, ou em 25%, se a 
apresentação da declaração for den-
tro do prazo estabelecido na intima-
ção. 

Ainda, se o contribuinte for MEI, a 
multa tem redução de 90% e para as 
micro e pequenas empresas optan-
tes pelo Simples Nacional, o valor cai 
pela metade (50%). 

Descontos 

Se o pagamento da multa for reali-
zado dentro de 30 dias, o contribuinte 
ainda conta com um desconto de 50% 
no DARF.  

Receita Federal em 21.06.2022. 

 

 

 

 

 

 



 
 

9 

 

Receita atualiza regras para inter-
pretação legal e classificação de 
mercadorias 

A Receita Federal publicou em 
10.06.2022, a Instrução Normativa RFB 

nº 2.087, esclarecendo pontos especí-
ficos sobre os formalização de pro-
cessos de consulta sobre a interpre-
tação da legislação e classificação de 
mercadorias. 
 
Nessa atualização das normas, fica 
clara a possibilidade de o interes-
sado pela consulta corrigir eventuais 
erros para que o processo não seja 
considerado ineficaz; como os de le-
gitimidade, fato genérico, descrição 
do fato ou mercadoria, entre outros. 

A modificação também dispensa a 
adesão prévia ao Domicílio Tributário 
Eletrônico (DTE) para pessoas físicas 
até que seja implementada a funcio-
nalidade de assinatura avançada (as-
sinatura eletrônica com a conta 
gov.br) para o termo de adesão. A 
normativa esclarece, ainda, que para 
empresas optantes pelo Simples Na-
cional a adesão automática ao DTE-
SN, prevista no art. 122 da Resolução 

CGSN nº 140, de 2018, já atende às exi-
gências para formulação da consulta. 
 
Receita Federal em 10.06.2022. 

 
 

Receita Federal prorroga prazo de 
validade dos registros especiais de 
controle de papel imune (Regipi) 
 
Prazo foi prorrogado excepcionalmente 
por um ano a partir de 23 de julho de 
2022. 

 
A Receita Federal prorrogou, excep-
cionalmente, pelo período adicional 
de 1 ano, o prazo de validade dos Re-
gistros Especiais de Controle de Pa-
pel Imune (Regpi) concedidos até 23 
de julho de 2022. 

A medida tem o objetivo de reduzir os 
impactos imediatos da renovação dos 
registros e evitar a concentração da 
sua expiração em um único período, 
já que o prazo de 4 anos estabelecido 
anteriormente, terminará em 25 de 
julho de 2022, para diversas empre-
sas ao mesmo tempo. 

O número atual de registros nessa 
situação é de aproximadamente 
3.500. Para mitigar os impactos da 
concentração, as renovações conce-
didas até 23 de julho de 2022 terão 
um ano a mais para sua renovação. 

O Registro Especial de Controle de 
Papel Imune (Regpi) é um procedi-
mento obrigatório aos fabricantes, 
distribuidores, importadores, empre-
sas jornalísticas, editoras e gráficas 
que realizam operações de despacho 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=124406
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=124406
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=92278
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=92278
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aduaneiro, aquisição, utilização e co-
mercialização de papel destinado à 
impressão de livros, jornais e perió-
dicos com imunidade prevista no art. 
150 da Constituição Federal. 

Receita Federal em 03.06.2022. 
 

 
3. Julgamentos Relevantes 

______________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

STJ altera tese repetitiva para permi-
tir inclusão do ICMS na base de cál-
culo da CPRB 

■Em juízo de retratação, a Primeira Se-
ção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
alterou a tese fixada no Tema 994 dos 
recursos repetitivos, que passou a vigo-
rar com a seguinte redação: "é constitu-
cional a inclusão do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) na base de cálculo da Contribui-
ção Previdenciária sobre a Receita Bruta 
(CPRB)". 

Segundo a relatora, ministra Regina 
Helena Costa, no julgamento do re-
petitivo, em 2019, foi afastada a incor-
poração do montante do imposto es-
tadual na base de cálculo da CPRB, 
pois "se entendeu ausente a materi-
alidade da hipótese de incidência, 
vale dizer, a receita bruta". 

Contudo, a ministra destacou que, em 
2021, o Supremo Tribunal Federal 
(STF), ao julgar o Tema 1.048 da re-
percussão geral, fixou tese vincu-
lante em sentido contrário, para per-
mitir essa incorporação. Desde en-
tão, esse entendimento também pas-
sou a ser adotado pelas turmas de di-
reito público do STJ. 

"Nesse contexto, suplantado o enten-
dimento encartado em tese repetitiva 
por ulterior posicionamento vincu-
lante contrário do STF, impõe-se o 
ajuste do seu enunciado – e não o seu 
mero cancelamento –, porquanto a 
ausência de precedente qualificado 
deste STJ obstaria a negativa de se-
guimento, na origem, aos recursos 
especiais interpostos (artigo 1.030, I, 
b, do Código de Processo Civil), im-
pactando, desfavoravelmente, a ges-
tão do acervo recursal das cortes or-
dinárias", explicou. 

Em razão disso, o colegiado ne-
gou provimento ao REsp 1.638.772, 
representativo da controvérsia, no 
qual uma empresa pedia a reforma 
de acórdão do Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região que manteve o 
ICMS na base de cálculo do CPRB.  

REsp. nº 1.638.772. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=994&cod_tema_final=994
https://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5624337&numeroProcesso=1187264&classeProcesso=RE&numeroTema=1048
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1030ib
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1030ib
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2165519&num_registro=201603027650&data=20220516&formato=PDF
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Incidência do IR sobre pensões ali-
mentícias decorrentes do direito de 
família 

■O Plenário do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) afastou a incidência do Imposto 
de Renda (IR) sobre valores decorrentes 
do direito de família recebidos a título de 
alimentos ou de pensões alimentícias. A 
decisão se deu, na sessão virtual finali-
zada em 3.06.2022, no julgamento da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 5422, ajuizada pelo Instituto Brasi-
leiro de Direito de Família (IBDFAM), nos 
termos do voto do relator, ministro Dias 
Toffoli. 

Direito de família 

Inicialmente, o ministro explicou que 
a discussão se limitou a alimentos e 
pensões alimentícias estabelecidas 
com base no direito de família, pois o 
IBDFAM, ao formular suas razões, 
não apresentou fundamentos de in-
constitucionalidade da incidência do 
imposto sobre outras realidades. 

Entrada de valores 

No exame do mérito, Toffoli observou 
que a jurisprudência do STF e a dou-
trina jurídica, ao tratar do artigo 153, 
inciso III, do texto constitucional (que 
prevê a competência da União para 
instituir o imposto), entendem que a 
materialidade do tributo está neces-
sariamente vinculada à existência de 
acréscimo patrimonial. Ocorre que 
alimentos ou pensão alimentícia ori-
unda do direito de família não são 

renda nem provento de qualquer na-
tureza do credor dos alimentos, mas 
simplesmente montantes retirados 
dos rendimentos recebidos pelo pa-
gador (alimentante) para serem da-
dos ao beneficiário. "O recebimento 
desses valores representa tão so-
mente uma entrada de valores", 
apontou. 

Bitributação 

O relator também considerou que o 
devedor dos alimentos ou da pensão 
alimentícia, ao receber a renda ou o 
provento (acréscimos patrimoniais) 
sujeitos ao IR, retira disso parcela 
para pagar a obrigação. Assim, a le-
gislação questionada provoca a ocor-
rência de bitributação camuflada e 
sem justificação legítima, violando o 
texto constitucional. 

Toffoli reforçou que submeter os va-
lores recebidos a esse título ao IR re-
presenta nova incidência do mesmo 
tributo sobre a mesma realidade, isto 
é, sobre parcela que integrou o rece-
bimento de renda ou de proventos 
pelo alimentante. “Essa situação não 
ocorre com outros contribuintes”, fri-
sou. 

Dedução 

Ainda de acordo com o relator, a Lei 
9.250 de 1995, ao permitir a dedução 
dos valores pagos a título de pensão 
alimentícia na base de cálculo men-
sal do imposto devido pelo alimen-
tante, não afasta esse entendimento. 
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“No caso, o alimentante, e não a pes-
soa alimentada, é o beneficiário da 
dedução”, frisou. 

O voto do relator foi seguido pelos 
ministros Luiz Fux (presidente do 
STF), Ricardo Lewandowski, Luís Ro-
berto Barroso, Alexandre de Moraes 
e André Mendonça e pelas ministras 
Cármen Lúcia e Rosa Weber. 

Resultado 

Por maioria, o Plenário deu interpre-
tação conforme a Constituição Fede-
ral ao artigo 3º, parágrafo 1º, da Lei 
7.713 de 1988, aos artigos 4º e 46 do 
Anexo do Decreto 9.580 de 2018 e aos 
artigos 3º, caput e parágrafos 1º e 4º, 
do Decreto-lei 1.301 de 1973, que pre-
veem a incidência de IR nas obriga-
ções alimentares. 

Os ministros Gilmar Mendes, Edson 
Fachin e Nunes Marques ficaram 
parcialmente vencidos. Para eles, as 
pensões devem ser somadas aos va-
lores do responsável legal, apli-
cando-se a tabela progressiva do IR 
para cada dependente, ressalvada a 
possibilidade de o alimentando de-
clarar individualmente o Imposto de 
Renda. 

ADI nº 5.422. 

 

 

 

MP que vedou uso de crédito de 
contribuições sobre combustíveis 
só vale após 90 dias da publicação 

■O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), determinou que a 
medida provisória que retirou das em-
presas consumidoras finais de combus-
tíveis o direito ao uso de créditos do 
PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de 
operações com isenção fiscal, somente 
produza efeitos após 90 dias de sua pu-
blicação. Relator da Ação Direta de In-
constitucionalidade (ADI) 7181, Toffoli de-
feriu, em parte, o pedido de liminar feito 
na ação pela Confederação Nacional do 
Transporte (CNT). 

Segundo a CNT, a Lei Complementar 
192 de 2022 havia fixado, até o final do 
ano, a alíquota zero do PIS/Pasep e 
da Cofins sobre combustíveis e ga-
rantido às empresas envolvidas na 
cadeia a manutenção dos créditos 
vinculados. Ocorre que a MP 1.118 de 
2022, ao alterar a lei, retirou o direito 
de o adquirente final se creditar nas 
operações com isenção fiscal, mas o 
manteve para produtoras ou reven-
dedoras. Segundo a confederação, ao 
impedir esse benefício, a MP causará 
grave impacto ao setor de transpor-
tes e a caminhoneiros autônomos, 
transportadoras e empresas de 
transporte público, entre outros. Pe-
diu, assim, sua suspensão na inte-
gralidade. 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4893325
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90 dias 

Em análise preliminar do caso, Toffoli 
verificou que a MP, ao revogar a pos-
sibilidade de as empresas manterem 
créditos vinculados à isenção, majo-
rou indiretamente a carga tributária 
do PIS/Pasep e da Cofins. "A institui-
ção e a majoração dessas contribui-
ções estão sujeitas à anterioridade 
nonagesimal, prevista no artigo 195, 
parágrafo 6º, da Constituição Fede-
ral", afirmou. 

Ele também constatou a urgência quanto 
à decisão, pois a norma afeta, de forma 
relevante e nacional, o setor de trans-
portes. Em seu entendimento, a majora-
ção da carga tributária dos combustíveis, 
em desacordo com o texto constitucio-
nal, também pode gerar impactos am-
plos em termos econômicos. 

Jurisprudência 

Quanto ao pedido de suspensão da 
totalidade da MP, Toffoli assinalou 
que, de acordo com o entendimento 
do STF, o legislador tem autonomia 
para tratar da não cumulatividade da 
contribuição ao PIS e da Cofins e 
pode revogar norma que previa a 
possibilidade de apuração de crédi-
tos dentro desse sistema, desde que 
respeitados os princípios constituci-
onais como a isonomia e a razoabili-
dade. Além disso, lembrou que é só-
lida a jurisprudência da Corte de que 
não há direito adquirido a regime ju-
rídico, “inclusive em sede de matéria 
tributária". ADI nº 7.181. 

STF invalida veto presidencial e res-
tabelece regra sobre tributação de 
petróleo na Zona Franca de Manaus 

■O Supremo Tribunal Federal (STF) res-
tabeleceu a vigência de dispositivo da Lei 
14.183/2021 que excluiu a isenção do Im-
posto de Importação e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados nas opera-
ções com petróleo e derivados por em-
presas da Zona Franca de Manaus. Para 
o Plenário, o veto do presidente da Re-
pública, Jair Bolsonaro, ao trecho do 
projeto de lei é inconstitucional, uma vez 
que foi exercido após o prazo de 15 dias. 
A decisão majoritária foi tomada na 
apreciação da Arguição de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental (ADPF) 
893, julgada procedente na sessão vir-
tual encerrada em 20.6.2022. 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do 
ministro Luís Roberto Barroso, para 
quem o poder de veto de que trata o 
artigo 66, do parágrafo 1°, da Consti-
tuição Federal não pode ser exercido 
após o decurso do prazo estabele-
cido. O dispositivo estipula que o pre-
sidente da República deve vetar um 
projeto de lei que considere inconsti-
tucional, total ou parcialmente, no 
prazo de 15 dias úteis contados da 
data do recebimento do texto e de-
verá comunicar, dentro de 48 horas, 
ao presidente do Senado Federal os 
motivos do veto. 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6418558
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Controvérsia 

Autor da ação, o partido Solidarie-
dade apontou lesão ao preceito fun-
damental da separação de Poderes 
diante do veto do presidente da Re-
pública ao artigo 8º da Lei 14.183 de 
2021, divulgado na edição extra do Di-
ário Oficial da União (DOU) do dia 
15.07.2021. A divulgação do veto, ex-
plicou o partido, foi feita horas depois 
da promulgação e publicação da 
norma, resultado da sanção do Pro-
jeto de Lei de Conversão (PLV) 12 de 
2021. 

A legenda sustentou que houve des-
respeito aos prazos e procedimentos 
rigidamente estabelecidos pela 
Constituição Federal. Ressaltou que 
o veto tardio decorreu de pressão 
política da bancada do Amazonas no 
Congresso Nacional e que acabou 
sendo mantido em sessão conjunta 
das duas Casas Legislativas, reali-
zada em 27.09.2021. A Presidência da 
República, por sua vez, argumentou 
que o procedimento ocorreu de 
forma tempestiva e que a republica-
ção da Lei 14.183 de 2021, em edição 
extra do DOU, foi necessária tão so-
mente em razão de erro material. 

 

 

 

 

 

Expiração do prazo 

Em seu voto, o ministro Roberto Bar-
roso explicou que o exercício da 
prerrogativa de vetar o projeto de lei 
de conversão foi até o dia 14.07.2021, 
quando Bolsonaro editou a mensa-
gem de veto – na qual o artigo 8º não 
era mencionado – e encaminhou o 
texto da lei para publicação. 

Segundo o ministro, somente no dia 
seguinte, quando o prazo já havia ex-
pirado, ocorreu a publicação de edi-
ção extra do Diário Oficial para a di-
vulgação de novo texto legal com a 
aposição adicional de veto ao dispo-
sitivo que havia sido sancionado an-
teriormente. Ou seja, ao contrário do 
que argumentado pela Presidência 
da República, não ocorreu erro ma-
terial, mas aposição de novo veto.  

Para o ministro, trata-se "de proce-
dimento heterodoxo e que não se co-
aduna com Constituição", tal como 
reconhecido pelo Plenário no julga-
mento das ADPFs 714, 715 e 718. Por-
tanto, como foi ultrapassado o prazo 
de 15 dias, a prerrogativa não pode 
mais ser exercida. 

Barroso acrescentou que o fato de o 
veto extemporâneo ter sido mantido 
pelo Congresso Nacional não altera a 
conclusão pela sua inconstitucionali-
dade, porque o ato apreciado pelo 
Legislativo não poderia sequer ter 
sido praticado. "Caso o Congresso 
Nacional deseje encerrar a vigência 
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de dispositivo legal por ele aprovado, 
deverá retirá-lo da ordem jurídica 
por meio da sua revogação", con-
cluiu. 

Acompanharam esse entendimento 
os ministros Gilmar Mendes, Edson 
Fachin, Ricardo Lewandowski, Ale-
xandre de Moraes e Luiz Fux e a mi-
nistra Rosa Weber. 

Relatora 

Ficaram vencidos a relatora, ministra 
Cármen Lúcia, e os ministros Dias 
Toffoli, André Mendonça e Nunes 
Marques, que votaram pela improce-
dência da ação. Segundo a ministra, o 
pedido trazido pelo partido é inviável, 
pois demandaria deliberação da 
Corte sobre matéria estranha ao ob-
jeto da petição inicial, ou seja, saber 
se a manutenção do veto pelo Con-
gresso Nacional convalidaria even-
tual vício alegado na tramitação do 
projeto de lei na Presidência da Re-
pública. 

ADPF  nº 893. 

 

 

 

 

 

 

Contribuições sociais - Base de cál-

culo - Valores retidos a título de im-

posto de renda e de contribuição pre-

videnciária a cargo do empregado – 

Exclusão - Impossibilidade 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Primeira Turma, entendeu por unanimi-

dade que os valores descontados a título 

de contribuição previdenciária e de im-

posto de renda retido na fonte compõem 

a base de cálculo da contribuição previ-

denciária patronal e das contribuições 

destinadas a terceiros e ao RAT. 

A Primeira Seção desta Corte, com 
base no quadro normativo que rege o 
tributo em questão, pacificou a orien-
tação de que não incide contribuição 
previdenciária patronal sobre verbas 
de caráter indenizatório; por outro 
lado, "se a verba possuir natureza 
remuneratória, destinando-se a re-
tribuir o trabalho, qualquer que seja 
a sua forma, ela deve integrar a base 
de cálculo" da referida exação (REsp 
1.358.281/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, julgado em 23.04.2014, DJe 
05.12.2014). 

Na mesma linha de raciocínio, a Se-
gunda Turma desta Corte, apreciando 
questão idêntica a da presente con-
trovérsia no julgamento do REsp 
1.902.565/PR, de relatoria da Ministra 
Assusete Magalhães, concluiu que os 
valores descontados a título de con-
tribuição previdenciária e de imposto 
de renda retido na fonte integram a 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6281983
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remuneração do empregado e, por 
conseguinte, compõem a base de 
cálculo da contribuição previdenciá-
ria patronal e das contribuições des-
tinadas a terceiros e ao RAT. 

Por fim, acrescenta-se que a reten-
ção do tributo pela fonte pagadora, 
tal como ocorre no imposto de renda 
retido na fonte e na contribuição pre-
videnciária a cargo do empregado, 
representa autêntico instrumento de 
praticidade, expediente garantidor do 
cumprimento da obrigação tributária. 

AgInt no REsp 1.951.995. 
 

Execução fiscal - Bloqueio de valores 
via sistema BACENJUD - Bloqueio 
anterior à concessão de parcela-
mento fiscal - Manutenção da cons-
trição - Possibilidade excepcional de 
substituição da penhora online por fi-
ança bancária ou seguro garantia - 
Princípio da menor onerosidade 
 
■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Primeira  Seção, entendeu que o blo-
queio de ativos financeiros do executado 
via sistema BACENJUD, em caso de con-
cessão de parcelamento fiscal, seguirá a 
seguinte orientação: (i) será levantado o 
bloqueio se a concessão é anterior à 
constrição; e (ii) fica mantido o bloqueio 
se a concessão ocorre em momento 
posterior à constrição, ressalvada, 
nessa hipótese, a possibilidade excepci-
onal de substituição da penhora on-
line por fiança bancária ou seguro ga-
rantia, diante das peculiaridades do caso 

concreto, mediante comprovação irrefu-
tável, a cargo do executado, da necessi-
dade de aplicação do princípio da menor 
onerosidade. 

A jurisprudência consolidada desta 
Corte, a qual se pretende reafirmar, 
mantendo-a estável, íntegra e coe-
rente, na forma do art. 926 do CPC de 
2015, admite a manutenção do blo-
queio de valores via sistema BACEN-
JUD realizado em momento anterior 
à concessão de parcelamento fiscal, 
seja em razão de expressa previsão, 
na legislação do parcelamento, de 
manutenção das garantias já presta-
das, seja porque, ainda que não haja 
tal previsão na legislação do benefí-
cio, o parcelamento, a teor do art. 151, 
VI, do CTN, não extingue a obrigação, 
apenas suspende a exigibilidade do 
crédito tributário, mantendo a rela-
ção jurídica processual no estado em 
que ela se encontra, cuja execução 
fiscal poderá ser retomada, com a 
execução da garantia, em caso de 
eventual exclusão do contribuinte do 
programa de parcelamento fiscal. 

Não prospera o argumento levado a 
efeito pelo Tribunal de origem, bem 
como pela Defensoria Pública da 
União em sua manifestação 
como amicus curiae, no sentido de 
diferenciar o dinheiro em depósito ou 
aplicação financeira, bloqueado via 
sistema BACENJUD, dos demais 
bens passíveis de penhora ou cons-
trição, visto que não há diferenciação 

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AIRESP.clas.+ou+%22AgInt+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221951995%22%29+ou+%28%28AIRESP+ou+%22AgInt+no+REsp%22%29+adj+%221951995%22%29.suce.
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em relação ao bem dado em garantia 
na legislação que trata da manuten-
ção das garantias do débito objeto do 
parcelamento fiscal, não cabendo ao 
intérprete fazê-lo, sob pena de atuar 
como legislador positivo em violação 
ao princípio da separação dos pode-
res. 

Se o bloqueio de valores do execu-
tado via sistema BACENJUD ocorre 
em momento posterior à concessão 
de parcelamento fiscal, não se justi-
fica a manutenção da constrição, de-
vendo ser levantado o bloqueio, visto 
que: (i) se o parcelamento for daque-
les cuja adesão exige, como um dos 
requisitos, a apresentação de garan-
tias do débito, tais requisitos serão 
analisados pelo Fisco no âmbito ad-
ministrativo e na forma da legislação 
pertinente para fins de inclusão do 
contribuinte no programa; e (ii) a 
suspensão da exigibilidade do crédito 
fiscal pelo parcelamento (já conce-
dido) obsta sejam levadas a efeito 
medidas constritivas enquanto durar 
a suspensão da exigibilidade do cré-
dito, no caso, na vigência do parcela-
mento fiscal. Tal orientação já foi 
consolidada pela Primeira Seção 
desta Corte, em sede de recurso es-
pecial repetitivo, nos autos do REsp 
1.140.956/SP, de relatoria do emi-
nente Ministro Luiz Fux, DJe 
3.12.2010. 

REsp. nº 1.696.270. 

 

Não incidem multa e juros de mora 
sobre contribuições previdenciárias 
não recolhidas antes da Lei nº 9.528 
de 1997 

■A Primeira Seção do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), sob o rito dos 
recursos especiais repetitivos (Tema 
1.103), consolidou jurisprudência do-
minante no tribunal e fixou a tese de 
que "as contribuições previdenciá-
rias não recolhidas no momento 
oportuno sofrerão o acréscimo de 
multa e de juros apenas quando o pe-
ríodo a ser indenizado for posterior à 
edição da Medida Provisória 1.523 de 
1996 (convertida na Lei 9.528 de 
1997)". 

Com esse entendimento, o colegiado 
negou provimento a três recursos 
especiais do Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) – representativos 
da controvérsia –, nos quais a autar-
quia pedia a aplicação dos encargos 
em período anterior ao da MP. 

Participaram do julgamento, 
como amici curiae, o Instituto Brasi-
leiro de Direito Previdenciário e a De-
fensoria Pública da União. 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1929631
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1929631
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9528.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9528.htm
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Multa e juros de mora devem ser cobra-
dos após a edição da MP 

O relator, ministro Og Fernandes, ex-
plicou que a indenização, pelo contri-
buinte, dos períodos não recolhidos 
na época devida com o objetivo de 
usufruir de benefícios previdenciá-
rios já era possível desde a Lei 3.807 
de 1960. Essa faculdade, apontou, foi 
reafirmada no artigo 96, inciso IV, da 
Lei 8.213 de 1991 e no Decreto 611 de 
1991 (que a regulamentou) e, posteri-
ormente, na Lei 9.032 de 1995, a qual 
acrescentou o parágrafo 2º ao artigo 
45 da Lei 8.212 de 1991. 

No entanto, o ministro destacou que, 
apenas a partir de 11 de outubro de 
1996, quando foi editada a MP 1.523 de 
1996 – posteriormente convertida na 
Lei 9.528 de 1997 –, é que se determi-
nou, expressamente, a incidência de 
juros moratórios de 1% ao mês e 
multa de 10% sobre os valores apura-
dos. 

"Somente a partir de então é que po-
dem ser cobrados juros moratórios e 
multa, uma vez que não é possível 
realizar, como pretende o INSS, a co-
brança de tais encargos sem previ-
são na legislação. Também descabe 
cogitar de cobrança dos encargos em 
caráter retroativo, devendo haver a 
incidência apenas quando o período a 
ser indenizado for posterior à edição 
da MP", ressaltou. 

Precedente vinculante permite que tri-
bunais evitem a subida de recursos ao 
STJ 

O ministro lembrou que o STJ tem 
esse posicionamento pacificado há 
vários anos, mesmo quando a maté-
ria previdenciária ainda competia à 
Terceira Seção da corte. Segundo o 
ministro, a necessidade de afetar o 
tema como repetitivo se deve à insis-
tência do INSS na interposição de re-
cursos trazendo idêntica temática 
repetidas vezes ao STJ. 

De acordo com o relator, após o pre-
cedente vinculante em recurso repe-
titivo, "os tribunais locais terão o ins-
trumental para evitar a subida de re-
cursos ao STJ, e o Poder Judiciário 
deverá considerar como litigância de 
má-fé a eventual postulação contra 
precedente vinculante". 

Og Fernandes também observou que 
não é necessária a modulação dos 
efeitos do precedente qualificado, 
uma vez que o entendimento estabe-
lecido no repetitivo é predominante 
no STJ há bastante tempo. 

REsp. nº 1.914.019. 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212cons.htm#art45%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212cons.htm#art45%C2%A72
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=154035503&registro_numero=202003460700&peticao_numero=&publicacao_data=20220520&formato=PDF
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Baixa de micro e pequenas empresas 
não impede que sócios respondam 
por seus débitos tributários 

■Nas hipóteses de micro e pequenas 

empresas que tenham o cadastro 
baixado na Receita Federal – ainda 
que sem a emissão de certificado de 
regularidade fiscal –, é possível a 

responsabilização dos sócios por 
eventual inadimplemento de tributos 
da pessoa jurídica, nos termos do ar-
tigo 134, inciso VII, do Código Tributá-
rio Nacional (CTN). 

O entendimento foi reafirmado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) ao reformar acór-
dão do Tribunal Regional Federal da 
4ª Região (TRF4) que, em execução 
de dívida ativa, confirmou a sentença 

de extinção do processo após verifi-
car que a microempresa já tinha si-
tuação cadastral baixada na Receita 
antes do ajuizamento da ação. 

Segundo o TRF4, a execução fiscal 
contra a microempresa dizia respeito 
a fatos geradores ocorridos em perí-
odo no qual não estava vigente a Lei 
Complementar 147 de 2014, porém 
havia a previsão de responsabilidade 
solidária, nos termos do artigo 9º, pa-

rágrafos 3º e 5º, da Lei Complemen-
tar 123/2006 (legislação que regula 
as micro e pequenas empresas). 

Entretanto, no entendimento do TRF4, 
a responsabilidade dos sócios no 
caso analisado não deveria ser reco-
nhecida, tendo em vista a necessi-
dade de comprovação das situações 
de dissolução irregular previstas 
no artigo 135, inciso III, do CTN – 
como a presença de ato dos sócios 
gestores com excesso de poder ou 

infração de lei, do contrato social ou 
do estatuto. 

Micro e pequenas empresas podem ser 

baixadas sem certidão de regularidade 

fiscal 

O ministro Mauro Campbell Marques 
destacou que o caso dos autos não 
pode ser enquadrado na hipótese de 
dissolução irregular de empresa – 
situação em que seria, de fato, apli-

cável o artigo 135 do CTN –, tendo em 
vista que a legislação incidente sobre 
as micro e pequenas empresas prevê 
a possibilidade de dissolução regular 

sem a apresentação da certidão de 
regularidade fiscal. 

O relator ponderou que essa previsão 
busca facilitar o término das ativida-
des da pessoa jurídica, mas não pode 
servir de escudo para o não paga-
mento de dívidas fiscais. 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art134
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art134
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art134
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp147.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp147.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art135
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"Há de se considerar que o pró-
prio artigo 9º, parágrafos 4º e 5º, da 
LC 123 de 2006, ao tratar da baixa do 
ato constitutivo da sociedade, escla-
receu que tal ato não implica extinção 
da satisfação de obrigações tributá-
rias, nem tampouco do afastamento 
da responsabilidade dos sócios, 
aproximando o caso ao insculpido 

no artigo 134, inciso VII, do CTN", 
apontou o relator. 

Ao votar pelo provimento do recurso, 

Mauro Campbell Marques determi-
nou que o sócio-gerente da mi-
croempresa seja incluído no polo 
passivo da execução fiscal. Em se-
guida, o sócio poderá apresentar de-
fesa, a fim de afastar, eventualmente, 
a sua responsabilidade pelos débitos. 

REsp. nº 1.876.549. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art134
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=152461730&registro_numero=201902004693&peticao_numero=&publicacao_data=20220506&formato=PDF

